
TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO STATUS TEMA DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

9 RE 565138

Indenização por danos morais e materiais decorrentes

de manipulação de resultados de partidas de futebol.
Sem repercussão 

geral

13 RE 562276

Responsabilidade solidária dos sócios das empresas

por quotas de responsabilidade limitada por dívidas

junto à Seguridade Social.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional o art. 13 da Lei 8.620/1993, na parte em que estabelece que os sócios de empresas

por cotas de responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, por

débitos junto à Seguridade Social.

33 RE 592377

Relevância e urgência da medida provisória nº 2.170-

36/2001 que disciplina a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano nas operações

realizadas pelas instituições integrantes do Sistema

Financeiro Nacional.

Trânsito em 

julgado

Os requisitos de relevância e urgência previstos no art. 62 da Constituição Federal estão presentes na

Medida Provisória 2.170-36/2001, que autoriza a capitalização de juros com periodicidade inferior a

um ano nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

68 RE 573181

Validade de contrato de adesão, firmado entre

distribuidora e revendedora de combustíveis, que

confere exclusividade de fornecimento de produtos

derivados de petróleo.

Sem repercussão 

geral

90 RE-583955

Competência para processar e julgar a execução de

créditos trabalhistas no caso de empresa em fase de

recuperação judicial.

Trânsito em 

julgado

Compete ao juízo comum falimentar processar e julgar a execução dos créditos trabalhistas no caso

de empresa em fase de recuperação judicial.

96 RE 579431

Incidência de juros de mora no período

compreendido entre a data da conta de liquidação e a

expedição do requisitório.

Trânsito em 

julgado

Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da

requisição ou do precatório.

98 RE-582650

Auto-aplicabilidade do art. 192, § 3º, da Constituição

Federal, na redação anterior à Emenda Constitucional

nº 40/2003.

Trânsito em 

julgado

A norma do § 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003,

que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição de lei

complementar.

REPERCUSSÃO GERAL (STF)

Direito Civil
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104 RE-590186
Incidência de IOF em contratos de mútuo em que não

participam instituições financeiras.

Trânsito em 

julgado

É constitucional a incidência do IOF sobre operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos

financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física, não se restringindo às

operações realizadas por instituições financeiras. 

130 RE-591874

Responsabilidade objetiva do Estado em caso de

responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito

privado prestadora de serviço público em relação a

terceiros não-usuários do serviço.

Trânsito em 

julgado

A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é

objetiva relativamente a terceiros usuários e não usuários do serviço, segundo decorre do art. 37, §

6º, da Constituição Federal.

143 RE-584536

Cancelamento de descontos em folha de pagamento

por posterior desinteresse do mutuário no seu

prosseguimento.

Sem repercussão 

geral

147 RE-591085

Incidência de juros de mora durante o prazo previsto

na Constituição Federal para o pagamento de

precatório.

Trânsito em 

julgado

Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 (redação original e redação da EC 30/2000)

da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.

174 RE-582504

Índice de correção monetária incidente sobre verba a

ser restituída a associados que se desligam de plano

de previdência privada.

Sem repercussão 

geral

178 AI-729263

Cálculo da quantidade de ações em que dividido o

capital subscrito em uma sociedade anônima,

referente aos contratos de participação financeira e

subscrição de ações de telefonia, com

complementação dos títulos acionários. 

Sem repercussão 

geral

190 RE-586453

Competência para processar e julgar causas que

envolvam complementação de aposentadoria por

entidades de previdência privada.

Trânsito em 

julgado

Compete à Justiça comum o processamento de demandas ajuizadas contra entidades privadas de

previdência com o propósito de obter complementação de aposentadoria, mantendo-se na Justiça

Federal do Trabalho, até o trânsito em julgado e correspondente execução, todas as causas dessa

espécie em que houver sido proferida sentença de mérito até 20/2/2013.

198 AI-758019

Prazo prescricional relativo às atualizações

monetárias de contas fundiárias do PIS/PASEP.
Sem repercussão 

geral
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200 RE-579073

Critério de reajuste de saldo devedor de contrato de

mútuo firmado no âmbito do Sistema Financeiro da

Habitação para posterior amortização.

Sem repercussão 

geral

202 RE-596177

Cobrança de contribuição a ser recolhida pelo

empregador rural pessoa física sobre receita bruta

proveniente da comercialização de sua produção.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a contribuição, a ser recolhida pelo empregador rural pessoa física, incidente sobre

a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, prevista no art. 25 da Lei

8.212/1991, com a redação dada pelo art. 1º da Lei 8.540/1992.

208 RE-601220

Competência jurisdicional para processar e julgar ação 

de reparação de danos causados por crítica veiculada

pela internet.
Afetado

210 RE-636331

Limitação de indenizações por danos decorrentes de

extravio de bagagem com fundamento na Convenção

de Varsóvia.

Trânsito em 

julgado

Nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados internacionais

limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as

Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do

Consumidor.

212 RE-626706
Incidência do ISS sobre locação de bens móveis. Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS sobre operações

de locação de bens móveis, dissociada da prestação de serviços.

233 RE-602238

a) Indenização por danos morais decorrentes de

vazamento de produtos químicos em um dos

afluentes do Rio Paraíba do Sul;

b) Competência dos Juizados Especiais para as causas

respectivas.

Sem repercussão 

geral

249 RE-627106

Execução extrajudicial de dívidas hipotecárias

contraídas no regime do Sistema Financeiro de

Habitação.

Trânsito em 

julgado

É constitucional, pois foi devidamente recepcionado pela Constituição Federal de 1988, o

procedimento de execução extrajudicial, previsto no Decreto-lei nº 70/66.

255 RE-603448

Prazo prescricional para a execução contra o Estado

de débitos oriundos da extinta Minascaixa.
Sem repercussão 

geral

281 RE-611601

Contribuição para a seguridade social a cargo das

agroindústrias sobre a receita bruta prevista na Lei nº

10.256/2001.

Trânsito em 

julgado 

É constitucional o art. 22A da Lei nº 8.212/1991, com a redação da Lei nº 10.256/2001, no que

instituiu contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização

da produção, em substituição ao regime anterior da contribuição incidente sobre a folha de salários.
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283 RE-606107

Incidência do PIS e da COFINS não-cumulativos sobre

valores recebidos a título de transferência de ICMS.
Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS não cumulativas sobre os valores

recebidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS.

295 RE-612360

Penhorabilidade de bem de família de fiador de

contrato de locação.
Trânsito em 

julgado

É constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, em virtude

da compatibilidade da exceção prevista no art. 3°, VII, da Lei 8.009/1990 com o direito à moradia

consagrado no art. 6° da Constituição Federal, com redação da EC 26/2000.

300 RE-603136 Incidência do ISS sobre os contratos de franquia.
Trânsito em 

julgado

É constitucional a incidência de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre contratos de 

franquia (franchising) (itens 10.04 e 17.08 da lista de serviços prevista no Anexo da Lei

Complementar 116/2003).

306 RE-611512

Natureza jurídica dos juros, em reclamatória

trabalhista, para fins de incidência de Imposto de

Renda.

Sem repercussão 

geral

310 AI-804209

Alteração judicial, ao patamar de 12% ao ano, de juros 

contratados após a Emenda Constitucional nº

40/2003.

Sem repercussão 

geral

323 RE-599362
Incidência do PIS sobre os atos cooperativos próprios. Trânsito em 

julgado

A receita auferida pelas cooperativas de trabalho decorrentes dos atos (negócios jurídicos) firmados

com terceiros se insere na materialidade da contribuição ao PIS/PASEP.

348 RE-607940

Plano diretor como instrumento básico da política de

desenvolvimento e de expansão urbana.
Trânsito em 

julgado

Os municípios com mais de vinte mil habitantes e o Distrito Federal podem legislar sobre programas

e projetos específicos de ordenamento do espaço urbano por meio de leis que sejam compatíveis com 

as diretrizes fixadas no plano diretor.

349 RE-611639

Registro prévio do contrato de alienação fiduciária em 

garantia de veículo automotor perante o órgão

competente para o licenciamento.

Trânsito em 

julgado

É constitucional o § 1º do artigo 1.361 do Código Civil no que revela a possibilidade de ter-se como

constituída a propriedade fiduciária de veículos com o registro do contrato na repartição competente

para o licenciamento do bem.

352 RE-632250

Aplicação de norma que dispõe sobre direitos

antidumping relativamente a contrato de importação

celebrado anteriormente à sua vigência.

Sem repercussão 

geral
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353 AI-803140

Enquadramento de pessoas jurídicas da área de saúde

na qualidade de prestadoras de serviço hospitalar

para fins de obtenção do benefício de recolhimento

da Contribuição Social sobre o Lucro líquido (CSLL) e

do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) com

base de cálculo reduzida.

Sem repercussão 

geral

361 RE-631537

Transmudação da natureza de precatório alimentar

em normal em virtude de cessão do direito nele

estampado.

Trânsito em 

julgado
A cessão de crédito alimentício não implica a alteração da natureza.

392 RE-363889

Superação da coisa julgada para possibilitar nova ação

de investigação de paternidade em face de

viabilidade de realização de exame de DNA.
Trânsito em 

julgado

I - É possível a repropositura de ação de investigação de paternidade, quando anterior demanda

idêntica, entre as mesmas partes, foi julgada improcedente, por falta de provas, em razão da parte

interessada não dispor de condições econômicas para realizar o exame de DNA e o Estado não ter

custeado a produção dessa prova;

II - Deve ser relativizada a coisa julgada estabelecida em ações de investigação de paternidade em

que não foi possível determinar-se a efetiva existência de vínculo genético a unir as partes, em

decorrência da não realização do exame de DNA, meio de prova que pode fornecer segurança quase

absoluta quanto à existência de tal vínculo.

399 RE-635336

Natureza da responsabilidade do proprietário de

terras com cultivo ilegal de plantas psicotrópicas para

fins de expropriação.
Trânsito em 

julgado 

A expropriação prevista no art. 243 da Constituição Federal pode ser afastada, desde que o

proprietário comprove que não incorreu em culpa, ainda que "in vigilando" ou "in eligendo".

411 AI-841548

Rito da execução de decisões que condenem

entidades paraestatais, pessoas jurídicas de direito

privado, a quantia em dinheiro.
Trânsito em 

julgado

É incompatível com a Constituição o reconhecimento às entidades paraestatais dos privilégios

processuais concedidos à Fazenda Pública em execução de pagamento de quantia em dinheiro.

419 AI-844777

Dever de as concessionárias de serviços públicos

cumprirem suas obrigações contratuais mesmo que

em área de risco à integridade física de seus

funcionários.

Sem repercussão 

geral
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421 AI-844474

Aplicação do artigo 1º da Lei de Usura, que limita a

taxa de juros a 12% ao ano, aos contratos bancários. Sem repercussão 

geral

436 AI-845109

Alteração de prazo prescricional por legislação

infraconstitucional superveniente.   Sem repercussão 

geral

446 ARE-640523

Destinação de parte do valor das astreintes a fundo

estadual de defesa do consumidor. Sem repercussão 

geral

452 RE 639138

Cláusula de plano de previdência complementar que

estabelece valor inferior de complementação de

benefício para mulheres em virtude de seu tempo de

contribuição.

Trânsito em 

julgado

"É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da Constituição da República),

cláusula de contrato de previdência complementar que, ao prever regras distintas entre homens e

mulheres para cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior

do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição"

459 RE-642442

Requisitos legais para enquadramento de pessoa

jurídica como entidade beneficente de assistência

social para fins de imunidade tributária.
Sem repercussão 

geral

461 ARE-640713

Ilegalidade de cláusulas previstas em contratos

regidos pelo Código de Defesa do Consumidor. Sem repercussão 

geral

466 ARE-642137

Revisão de contrato celebrado com entidade fechada

de previdência complementar. Sem repercussão 

geral
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469 RE-600063

Alcance da imunidade material concedida aos

vereadores por suas opiniões, palavras e votos. Trânsito em 

julgado

Nos limites da circunscrição do município e havendo pertinência com o exercício do mandato,

garante-se a imunidade ao vereador.

492 RE 695911

Cobrança, por parte de associação, de taxas de

manutenção e conservação de loteamento imobiliário

urbano de proprietário não-associado.
Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a cobrança por parte de associação de taxa de manutenção e conservação de

loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento da Lei nº 13.465/17, ou

de anterior lei municipal que discipline a questão, a partir da qual se torna possível a cotização dos

proprietários de imóveis, titulares de direitos ou moradores em loteamentos de acesso controlado,

que i) já possuindo lote, adiram ao ato constitutivo das entidades equiparadas a administradoras de

imóveis ou (ii) sendo novos adquirentes de lotes, o ato constitutivo da obrigação esteja registrado no

competente Registro de Imóveis.

498 RE 646721

Alcance do direito sucessório em face de união

estável homoafetiva. Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros prevista no art.

1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de casamento quanto nas de união

estável, o regime do art. 1.829 do CC/2002.

499 RE 612043

Limites subjetivos da coisa julgada referente à ação

coletiva proposta por entidade associativa de caráter

civil. 
Trânsito em 

julgado

A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por

associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no

âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da

propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de

conhecimento.

516 RE 597315

Sujeição passiva das cooperativas à contribuição para

o financiamento da seguridade social - COFINS.
Mérito julgado

É constitucional a contribuição social instituída no art. 1º, II, da Lei Complementar nº 84/1996, a

cargo das cooperativas de trabalho.

526 RE 883168
Possibilidade de concubinato de longa duração gerar

efeitos previdenciários.

Trânsito em 

julgado

É incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos previdenciários (pensão por

morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com outra

casada, porquanto o concubinato não se equipara, para fins de proteção estatal, às uniões afetivas

resultantes do casamento e da união estável. 

529 RE 1045273

Possibilidade de reconhecimento jurídico de união

estável e de relação homoafetiva concomitantes, com

o consequente rateio de pensão por morte. 

Trânsito em 

julgado

A preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, ressalvada a exceção do

artigo 1.723, § 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo

período, inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração do dever de fidelidade e da

monogamia pelo ordenamento jurídico-constitucional brasileiro.
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534 ARE 664575

Fixação, pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE, do

prazo decadencial de 180 dias para a propositura de

representações por doação de recursos de campanha

eleitoral acima do limite legal.

Sem repercussão 

geral

536 RE 672215
Incidência de COFINS, PIS e CSLL sobre o produto de

ato cooperado ou cooperativo. 
Afetado

537 RE 611586

Momento de disponibilização de renda de pessoas

jurídicas sediadas no Brasil com participação nos

lucros de suas empresas coligadas ou controladas no

estrangeiro para fins de IR.

Trânsito em 

julgado

O art. 74 da MP 2.158-35 aplica-se às empresas nacionais controladoras de pessoas jurídicas

sediadas em países de tributação favorecida ou desprovidos de controles societários e fiscais

adequados, sendo inconstitucional o parágrafo único do mesmo dispositivo legal, o qual não incide

sobre os lucros apurados até 31.12.2001.

560 RE 633981
Ausência de coabitação dos cônjuges como prova da

separação de fato.

Sem repercussão 

geral

562 RE 685493

Indenização por dano moral decorrente de

declarações públicas, supostamente ofensivas à

honra, proferidas por Ministro de Estado no âmbito

de sua atuação. 

Trânsito em 

julgado

Ante conflito entre a liberdade de expressão de agente político, na defesa da coisa pública, e honra de 

terceiro, há de prevalecer o interesse coletivo.

614 ARE 675505

Cobrança de tarifas e taxas acessórias, vinculadas a

contratos bancários bancários (como, por exemplo,

“de abertura de crédito”, “de retorno”, “de emissão

de boleto” e “de cadastro”).

Sem repercussão 

geral

622 RE 898060
Prevalência da paternidade socioafetiva em

detrimento da paternidade biológica.

Trânsito em 

julgado

A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do

vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios.

630 RE 599658

Inclusão da receita decorrente da locação de bens

imóveis na base de cálculo da Contribuição ao PIS,

tanto para as empresas que tenham por atividade

econômica preponderante esse tipo de operação,

como para as empresas em que a locação é eventual

e subsidiária ao objeto social principal. Possibilidade

de extensão do entendimento a ser firmado também

para a Cofins.

Trânsito em 

julgado

"É constitucional a incidência da contribuição para o PIS e da COFINS sobre as receitas auferidas com

a locação de bens móveis ou imóveis, quando constituir atividade empresarial do contribuinte,

considerando que o resultado econômico dessa operação coincide com o conceito de faturamento ou

receita bruta, tomados como a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais,

pressuposto desde a redação original do art. 195, I, da Constituição Federal".
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636 RE 727281

Conversão de direito de uso de linha telefônica,

adquirido antes da privatização do Sistema Telebrás,

em direito acionário da nova sociedade de economia

mista criada pelo Município de Londrina.

Sem repercussão 

geral

640 ARE 734169

Incidência dos juros de mora previstos no art. 1º-F da

Lei 9.494/1997, nas ações em que a União figura

como sucessora da Rede Ferroviária Federal S.A., em

período anterior à referida sucessão.

Sem repercussão 

geral

651 RE 700922

Constitucionalidade das contribuições à seguridade

social, a cargo do empregador produtor rural, pessoa

jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente

da comercialização de sua produção, instituídas pelo

artigo 25, I e II, e § 1º, da Lei 8.870/1994.

Trânsito em 

julgado

“I - É inconstitucional a contribuição à seguridade social, a cargo do empregador rural pessoa jurídica,

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, prevista no artigo

25, incisos I e II, da Lei nº 8.870/1994, na redação anterior à Emenda Constitucional nº 20/1998; II - É

constitucional a contribuição à seguridade social, a cargo do empregador rural pessoa jurídica,

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, prevista no art. 25,

incisos I e II, da Lei 8.870/1994, na redação dada pela Lei nº 10.256/2001; III - É constitucional a

contribuição social destinada ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), de que trata o art.

25, § 1º, da Lei nº 8.870/1994, inclusive na redação conferida pela Lei nº 10.256/2001”. 

657 ARE 739382
Responsabilidade civil por danos morais em razão de

ofensa à imagem.

Sem repercussão 

geral

662 ARE 742083

Direito adquirido ao recebimento de

complementação de aposentadoria calculada de

acordo com as normas vigentes à época da adesão a

contrato de plano de previdência privada.

Sem repercussão 

geral

666 RE 669069

Imprescritibilidade das ações de ressarcimento por

danos causados ao erário, ainda que o prejuízo não

decorra de ato de improbidade administrativa.  

Trânsito em 

julgado
É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil.

673 ARE 750489
Prazo prescricional aplicável às execuções individuais

de sentença prolatada em processo coletivo.

Sem repercussão 

geral

681 RE 632084

Utilização do salário mínimo como indexador para fins

de correção monetária no período anterior ao

advento da Lei 4.357/1964.

Sem repercussão 

geral
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683 RE 766304

Reconhecimento de direito à nomeação de candidato

preterido, quando ajuizada a ação após o prazo de

validade do concurso.

Trânsito em 

julgado

A ação judicial visando ao reconhecimento do direito à nomeação de candidato aprovado fora das

vagas previstas no edital (cadastro de reserva) deve ter por causa de pedir preterição ocorrida na

vigência do certame.

685 RE 727851

Extensão da imunidade tributária recíproca ao IPVA

de veículos adquiridos por município no regime da

alienação fiduciária.

Trânsito em 

julgado

Não incide IPVA sobre veículo automotor adquirido, mediante alienação fiduciária, por pessoa

jurídica de direito público.

769 RE 823319

Restituição de valores referentes à parcela

denominada comissão de corretagem cobrada de

consumidor que adquire imóvel diretamente de

construtora ou de incorporadora.

Sem repercussão 

geral

771 ARE 704520

Constitucionalidade da redução dos valores de

indenização do Seguro DPVAT pela Medida Provisória

340/2006, convertida na Lei 11.482/2007.

Trânsito em 

julgado

São constitucionais as alterações procedidas pelo art. 8º da Lei 11.482/2007 no art. 3º da Lei

6.194/1974, que ensejaram a redução dos valores das indenizações pagas a título de seguro

obrigatório por danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre (DPVAT).

775 RE 598650

Competência da Justiça Federal para processar e

julgar ação rescisória proposta pela União, na

qualidade de terceira interessada, visando rescindir

decisão proferida por juiz estadual.

Trânsito em 

julgado

Compete ao Tribunal Regional Federal processar ação rescisória proposta pela União com o objetivo

de desconstituir sentença transitada em julgado proferida por juiz estadual, quando afeta interesses

de órgão federal.

778 RE 845779

Possibilidade de uma pessoa, considerados os direitos

da personalidade e a dignidade da pessoa humana,

ser tratada socialmente como se pertencesse a sexo

diverso do qual se identifica e se apresenta

publicamente.

Cancelado

786 RE 1010606

Aplicabilidade do direito ao esquecimento na esfera

civil quando for invocado pela própria vítima ou pelos

seus familiares.

Trânsito em 

julgado

É incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao esquecimento, assim entendido como o

poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e

licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação social analógicos ou digitais. Eventuais

excessos ou abusos no exercício da liberdade de expressão e de informação devem ser analisados

caso a caso, a partir dos parâmetros constitucionais - especialmente os relativos à proteção da honra,

da imagem, da privacidade e da personalidade em geral - e as expressas e específicas previsões legais

nos âmbitos penal e cível.

800 ARE 835833

Viabilidade de recurso extraordinário contra acórdão

proferido por Juizado Especial Cível da Lei 9.099/1995

em matéria de responsabilidade pelo adimplemento

de obrigação assumida em contrato de direito

privado.

Sem repercussão 

geral
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809 RE 878694

Validade de dispositivos do Código Civil que atribuem

direitos sucessórios distintos ao cônjuge e ao

companheiro.

Trânsito em 

julgado

No sistema constitucional vigente, é inconstitucional

a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, devendo ser

aplicado, em ambos os casos, o regime estabelecido no art. 1.829 do CC/2002”.

810 RE 870947

Validade da correção monetária e dos juros

moratórios incidentes sobre as condenações impostas

à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da

Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei

11.960/2009.

Trânsito em 

julgado

"DEFIRO excepcionalmente efeito suspensivo

aos

embargos de declaração opostos pelos entes

federativos estaduais, com

fundamento no artigo 1.026, §1º, do CPC/2015

c/c o artigo 21, V, do RISTF." (decisão publicada 

em 25/09/2018)

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que

disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao

incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os

mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao

princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de

relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da

caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-

F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97,

com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das

condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança,

revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art.

5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da

economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.

815 RE 422349

Possibilidade de legislação infraconstitucional obstar

o reconhecimento do direito à usucapião especial

urbana, previsto no art. 183 da Constituição Federal,

mediante o estabelecimento de módulos urbanos na

área em que situado o imóvel.

Trânsito em 

julgado

Preenchidos os requisitos do art. 183 da Constituição Federal, o reconhecimento do direito à

usucapião especial urbana não pode ser obstado por legislação infraconstitucional que estabeleça

módulos urbanos na respectiva área em que situado o imóvel (dimensão do lote).

821 ARE 842157

Possibilidade de fixação de pensão alimentícia com

base no salário mínimo.
Trânsito em 

julgado

A utilização do salário mínimo como base de cálculo do valor de pensão alimentícia não viola a

Constituição Federal.

834 RE 892961

Validade da cobrança de serviços e comissões,

notadamente o Serviço de Assessoria Técnica

Imobiliária - SATI, previstos em contrato de compra e

venda de imóveis entre consumidores e construtora

ou incorporadora. 

Sem repercussão 

geral
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837 RE 662055

Definição dos limites da liberdade de expressão em

contraposição a outros direitos de igual hierarquia

jurídica - como os da inviolabilidade da honra e da

imagem - e estabelecimento de parâmetros para

identificar hipóteses em que a publicação deve ser

proibida e/ou o declarante condenado ao pagamento

de danos morais, ou ainda a outras consequências

jurídicas.

Mérito julgado

1. Campanhas de mobilização social promovidas por entidades da sociedade civil com base em pautas 

de direitos fundamentais, voltadas a desestimular o financiamento ou apoio institucional a eventos

ou organizações, estão protegidas pela liberdade de expressão. 2. A responsabilidade civil, inclusive

com a determinação de cessação da campanha e retirada de conteúdo das redes sociais, quando a

imputação permanecer disponível em plataformas digitais ou em ambiente público, somente será

possível quando comprovada má-fé caracterizada: (i) pelo dolo demonstrado em razão do

conhecimento prévio da falsidade da declaração, ou (ii) culpa grave decorrente da evidente

negligência na apuração da veracidade do fato.

839 RE 817338

a) Possibilidade de um ato administrativo, caso

evidenciada a violação direta ao texto constitucional,

ser anulado pela Administração Pública quando

decorrido o prazo decadencial previsto na Lei nº

9.784/1999. b) Saber se portaria que disciplina tempo

máximo de serviço de militar atende aos requisitos do

art. 8º do ADCT.

Trânsito em 

julgado

No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de concessão

de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar

a ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em

procedimento administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas.

866 ARE 919285 Legitimidade da revisão de contrato já extinto.
Sem repercussão 

geral

869 ARE 927467
Indenização por dano moral em virtude de

inadimplemento de cláusula contratual.

Sem repercussão 

geral

878 RE 864264

Competência da Justiça do Trabalho para declarar a

existência de grupo econômico em execução

trabalhista quando já prolatada sentença falimentar.

Sem repercussão 

geral

879 ARE 928167

a) Prescrição de obrigação reconhecida como de trato

sucessivo; b) Reposição salarial concedida pela Lei

1.329/2000 do Município de Arvorezinha/RS e sua

eventual derrogação pela Lei 1.394/2001 do mesmo

município.

Sem repercussão 

geral

883 RE 893458

Direito a férias relativas a período de participação em

curso de formação de soldados da polícia militar do

Estado de São Paulo.

Sem repercussão 

geral
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889 ARE 955564

Direito à correção monetária da indenização do

Seguro DPVAT no período entre o advento da MP

340/2006 e a ocorrência do sinistro.

Sem repercussão 

geral

897 RE 852475

Prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao

erário em face de agentes públicos por ato de

improbidade administrativa.

Trânsito em 

julgado

O Ministro Relator determinou a suspensão do

processamento de todas as demandas

pendentes que tratem da questão em

tramitação no território nacional (CPC/2015,

art. 1.035, § 5º). Decisão publicada em

21/06/2016

São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado

na Lei de Improbidade Administrativa.

922 RE 820823
Desligamento de associado condicionado à quitação

de débitos e/ou multas. 

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional o condicionamento da desfiliação de associado à quitação de débito referente a

benefício obtido por intermédio da associação ou ao pagamento de multa. 

944 ARE 954858

Alcance da imunidade de jurisdição de Estado

estrangeiro em relação a ato de império ofensivo ao

direito internacional da pessoa humana.

Trânsito em 

julgado

Reconhecida a repercussão geral, impende a

suspensão do processamento dos feitos

pendentes que versem sobre a presente

questão e tramitem no território nacional, por

força do art. 1.035, §5º, do CPC.

Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos humanos, dentro do

território nacional, não gozam de imunidade de jurisdição.

961 ARE 1038507

Impenhorabilidade de propriedade familiar, localizada

na zona rural, que não é o único bem imóvel dessa

natureza pertencente à família.

Trânsito em 

julgado

É impenhorável a pequena propriedade rural familiar constituída de mais de 01 (um) terreno, desde

que contínuos e com área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do município de localização.

982 RE 860631

Discussão relativa à constitucionalidade do

procedimento de execução extrajudicial nos contratos

de mútuo com alienação fiduciária de imóvel, pelo

Sistema Financeiro Imobiliário - SFI, conforme

previsto na Lei n. 9.514/1997. 

Trânsito em 

julgado

"INDEFIRO o pedido de suspensão nacional dos

processos judiciais em trâmite, a suspensão

dos procedimentos de execução extrajudicial

de imóveis alienados fiduciariamente com

fundamento na Lei 9.514/1997 " (decisão

monocrática publicada em 16/08/2018).

"É constitucional o procedimento da Lei nº 9.514/1997 para a execução extrajudicial da cláusula de

alienação fiduciária em garantia, haja vista sua compatibilidade com as garantias processuais

previstas na Constituição Federal".

987 RE 1037396

Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da

Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que

determina a necessidade de prévia e específica ordem 

judicial de exclusão de conteúdo para a

responsabilização civil de provedor de internet,

websites e gestores de aplicativos de redes sociais

por danos decorrentes de atos ilícitos praticados por

terceiros.

Trânsito em 

julgado
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15381980293&ext=.pdf

Página 13



995 RE 1075412

Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao

direito à indenização por danos morais, devidos em

razão da publicação de matéria jornalística na qual se

imputa prática de ato ilícito a determinada pessoa.

Trânsito em 

julgado

"1. Na hipótese de publicação de entrevista, por quaisquer meios, em que o entrevistado imputa

falsamente prática de crime a terceiro, a empresa jornalística somente poderá ser responsabilizada

civilmente se comprovada sua má-fé caracterizada: (i) pelo dolo demonstrado em razão do

conhecimento prévio da falsidade da declaração, ou (ii) culpa grave decorrente da evidente

negligência na apuração da veracidade do fato e na sua divulgação ao público sem resposta do

terceiro ofendido ou, ao menos, de busca do contraditório pelo veículo; 2. Na hipótese de entrevistas

realizadas e transmitidas ao vivo, fica excluída a responsabilidade do veículo por ato exclusivamente

de terceiro quando este falsamente imputa a outrem a prática de um crime, devendo ser assegurado

pelo veículo o exercício do direito de resposta em iguais condições, espaço e destaque, sob pena de

responsabilidade nos termos dos incisos V e X do artigo 5º da Constituição Federal; 3. Constatada a

falsidade referida nos itens acima, deve haver remoção, de ofício ou por notificação da vítima,

quando a imputação permanecer disponível em plataformas digitais, sob pena de responsabilidade"

(tese modificada em sede de embargos declaratórios em 20/03/2025).

999 RE 654833
Imprescritibilidade da pretensão de reparação civil de

dano ambiental.

Trânsito em 

julgado
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1011 RE 827996

Controvérsia relativa à existência de interesse jurídico

da Caixa Econômica Federal para ingressar como

parte ou terceira interessada nas ações envolvendo

seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema

Financeiro de Habitação e, consequentemente, à

competência da Justiça Federal para o processamento

e o julgamento das ações dessa natureza.

Trânsito em 

julgado

1) "Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações

posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável

o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor (26.11.2010):

1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça

Federal para análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União,

caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do

art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a

União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio

em que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art.

5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum Estadual até o

exaurimento do cumprimento de sentença"; e 2) "Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a

competência para o processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro

vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do

feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em que a referida empresa pública federal ou

a União, de forma espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o §

4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1ºA da Lei 12.409/2011".

MODULAÇÃO DOS EFEITOS:

"O Tribunal, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração apenas para

modular os efeitos da tese firmada nesta repercussão geral (tema 1.011), mantendo a eficácia

preclusiva da coisa julgada envolvendo os processos transitados em julgado, na fase de

conhecimento, antes da publicação do resultado do julgamento de mérito no Diário de Justiça

Eletrônico (13.7.2020), restando inadmitida, desde já, futura ação rescisória pelo fundamento da

competência apreciado na decisão, nos termos do voto do Relator." (09/11/2022).

1030 RE 1007436

Definição do termo inicial do prazo para a propositura

da ação rescisória em casos de alegada fraude contra

o Erário e contra a administração da Justiça

Sem repercussão 

geral

É infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da ausência de repercussão geral, controvérsia

acerca do termo inicial para o ajuizamento de ação rescisória, quando a decisão transitada em

julgado, supostamente, foi proferida com fraude ao erário e à administração da Justiça.

1053 RE 1167478

Separação judicial como requisito para o divórcio e

sua subsistência como figura autônoma no

ordenamento jurídico brasileiro após a promulgação

da EC nº 66/2010.

Trânsito em 

julgado

Após a promulgação da EC nº 66/2010, a separação judicial não é mais requisito para o divórcio nem

subsiste como figura autônoma no ordenamento jurídico. Sem prejuízo, preserva-se o estado civil das

pessoas que já estão separadas, por decisão judicial ou escritura pública, por se tratar de ato jurídico

perfeito (art. 5º, XXXVI, da CF). 
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1101 RE 1249945

Aplicação do regime de falência e recuperação

judicial, previsto na Lei nº 11.101/05, às empresas

estatais.

Trânsito em 

julgado

É constitucional o art. 2º, I, da Lei nº 11.101/2005 quanto à inaplicabilidade do regime falimentar às

empresas públicas e sociedades de economia mista, ainda que desempenhem atividades em regime

de concorrência com a iniciativa privada, em razão do eminente interesse público/coletivo na sua

criação e da necessidade de observância do princípio do paralelismo das formas.

1103 ARE 1267879

Possibilidade dos pais deixarem de vacinar os seus

filhos, tendo como fundamento convicções filosóficas, 

religiosas, morais e existenciais.

Trânsito em 

julgado

É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de

vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua

aplicação obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União, Estado,

Distrito Federal ou Município, com base em consenso médico-científico. Em tais casos, não se

caracteriza violação à liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis,

nem tampouco ao poder familiar.

1117 RE 1265546

Recálculo do saldamento de antigo plano de

benefícios, decorrente do reconhecimento judicial de

parcelas salariais não consideradas no salário de

contribuição, apesar da adesão a novo plano de

previdência complementar.

Sem repercussão 

geral

1127 RE 1307334

Penhorabilidade de bem de família de fiador em

contrato de locação comercial. Trânsito em 

julgado

É constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, seja

residencial, seja comercial.

1131 RE 1291875
Natureza da prescrição aplicável à promoção de

servidor militar em ressarcimento por preterição.

Sem repercussão 

geral

1141 ARE 1307386

Responsabilidade civil por disponibilização na internet 

de informações processuais publicadas nos órgãos

oficiais do Poder Judiciário, sem restrição de segredo

de justiça ou obrigação jurídica de remoção.

Afetado

1162 RE 1333276

Modulação dos efeitos de decisão do Superior

Tribunal de Justiça, proferida em Incidente de

Assunção de Competência, que definiu o termo inicial

da prescrição intercorrente da pretensão executória,

na vigência do CPC/1973.

Sem repercussão 

geral

É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia

relativa à modulação dos efeitos de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça que, em

julgamento de sua competência, definiu o termo inicial da contagem de prazo da prescrição

intercorrente da pretensão executória.
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1191 RE 1269353
Aplicabilidade da Taxa Referencial (TR) como índice

de correção monetária de créditos trabalhistas.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de atualização dos débitos

trabalhistas, devendo ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de

correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência

do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406

do Código Civil), à exceção das dívidas da Fazenda Pública, que possuem regramento específico. A

incidência de juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a

aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem. 

1199 ARE 843989

Definição de eventual (IR)RETROATIVIDADE das

disposições da Lei 14.230/2021, em especial, em

relação: (I) A necessidade da presença do elemento

subjetivo – dolo – para a configuração do ato de

improbidade administrativa, inclusive no artigo 10 da

LIA; e (II) A aplicação dos novos prazos de prescrição

geral e intercorrente.

Trânsito em 

julgado

"Por todo o exposto, além da aplicação do

artigo 1.036 do Código de Processo Civil,

DECRETO a SUSPENSÃO do processamento dos

Recursos Especiais nos quais suscitada, ainda

que por simples petição, a aplicação retroativa

da Lei 14.230/2021" (decisão publicada em

04/03/2022).

"Por todo o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO, com efeitos infringentes,

para determinar a SUSPENSÃO DO PRAZO

PRESCRICIONAL nos processos com

repercussão geral reconhecida no presente

tema" (decisão publicada em 25/04/2022).

1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de

improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento

subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato

de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da

Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco

durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos

atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém

sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior;

devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime

prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais

a partir da publicação da lei.

1236 ARE 1309642
Regime de bens aplicável no casamento e na união

estável de maiores de setenta anos.

Trânsito em 

julgado

Nos casamentos e uniões estáveis envolvendo pessoa maior de 70 anos, o regime de separação de

bens previsto no art. 1.641, II, do Código Civil, pode ser afastado por expressa manifestação de

vontade das partes, mediante escritura pública. 

1270 RE 1449302

Legitimidade do Ministério Público para promover a

liquidação coletiva de sentença proferida em ação

civil pública sobre direitos individuais homogêneos

disponíveis, visando a reparação de danos

individualmente sofridos pelas vítimas ou seus

sucessores.

Afetado

1296 ARE 1481694

Responsabilidade de entidade de previdência

complementar pelo pagamento de benefício nos

casos de falência de entidade patrocinadora ou de

esgotamento de recursos de reserva pré-constituída.

Sem repercussão 

geral

É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fático-probatória a controvérsia sobre a

responsabilidade de entidade gestora de fundo de previdência complementar pelo pagamento de

benefício nos casos de falência da entidade patrocinadora ou de exaurimento da reserva pré-

constituída.
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1313 ARE 1405467
O termo inicial dos reflexos da conversão da união

estável em casamento.
Afetado

1366 RE 1520841
Responsabilidade por danos materiais em transporte

aéreo internacional de carga.

Trânsito em 

julgado

1. A pretensão indenizatória por danos materiais em transporte aéreo internacional de carga e

mercadoria está sujeita aos limites previstos em normas e tratados internacionais firmados pelo

Brasil, em especial as Convenções de Varsóvia e de Montreal; 2. É infraconstitucional e fática a

controvérsia sobre o afastamento da limitação à pretensão indenizatória quando a transportadora

tem conhecimento do valor da carga ou age com dolo ou culpa grave.

1385 ARE 1534108

Possibilidade de progressão funcional de servidor

público, sem a realização de avaliação de

desempenho, devido à inércia da Administração

Pública.

Sem repercussão 

geral

É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a progressão na carreira de servidor público que

não foi submetido à avaliação de desempenho.

1389 ARE 1532603

Competência e ônus da prova nos processos que

discutem a existência de fraude no contrato

civil/comercial de prestação de serviços; e a licitude

da contratação de pessoa jurídica ou trabalhador

autônomo para essa finalidade.

Afetado

Determino a suspensão nacional da tramitação

de todos os processos que tratem das questões

mencionadas nos presentes autos,

relacionadas ao Tema 1.389 da repercussão

geral, até julgamento definitivo do recurso

extraordinário.

Embargos sem efeitos modificativos: "Ante o

exposto, acolho parcialmente os embargos de

declaração, sem efeitos modificativos, apenas 

1390 RE 1519008

Aplicação imediata do art. 201, §16º, da Constituição

Federal, que prevê a rescisão compulsória do contrato

de trabalho do empregado público que atinge 75 anos

de idade.

Afetado

1402 ARE 1503603
Fixação de honorários de sucumbência por equidade,

nas causas que não envolvem a Fazenda Pública.

Sem repercussão 

geral

Não há questão constitucional e inexiste repercussão geral quanto a matéria relativa à possibilidade

de fixação de honorários por apreciação equitativa, nas causas que não envolvem a Fazenda Pública,

quando a aplicação do § 2º do art. 85 do Código de Processo Civil resultar em valor excessivo.

1403 ARE 1542420

Direito de fiscalização da exploração econômica das

obras intelectuais inseridas em plataformas digitais,

com fundamento nos dispositivos constitucionais que

compõem o sistema de proteção da propriedade

intelectual.

Afetado
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1405 ARE 1550234

Competência da Justiça Federal para processo e

julgamento de ações possessórias ajuizadas por

concessionária de serviço público ferroviário, nas

quais a União e as suas entidades de administração

indireta manifestaram desinteresse no processo.

Sem repercussão 

geral 

É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a competência da Justiça Federal para processo e

julgamento de ações possessórias ajuizadas por concessionária de serviço público ferroviário, nas

quais a União e as suas entidades de administração indireta manifestaram desinteresse no processo.

1407 RE 790059

Constitucionalidade da extensão do privilégio

fazendário da prescrição quinquenal às pretensões

contrárias aos Correios.

Afetado

1423 RE 1415115

Constitucionalidade da cláusula de plano de

previdência complementar que exige o mesmo tempo

de contribuição para homens e mulheres para

recebimento do benefício integral, em face do artigo

5º, inciso I da Constituição Federal.

Afetado
O Tribunal, por maioria, determinou a

suspensão do processamento de processos

pendentes.

1439 ARE 1569089

Possibilidade de cumulação de sanções civis e de

multa inibitória (astreintes) com a penalidade

administrativa prevista no Código de Trânsito

Brasileiro para a infração de transportar carga com

excesso de peso em rodovias federais.

Sem repercussão 

geral

É infraconstitucional a controvérsia sobre a possibilidade de cumulação de sanções civis e de multa

inibitória (astreintes) com a penalidade administrativa prevista no Código de Trânsito Brasileiro para

a infração de transportar carga com excesso de peso em rodovias federais aplicando-se, assim, os

efeitos da ausência de repercussão geral.

1456 ARE 1587139

Prazo prescricional para ações indenizatórias contra a

União decorrentes da política de isolamento

compulsório de pessoas com hanseníase.

Mérito julgado

Prescrevem em 5 anos, a contar da publicação da ata de julgamento da ADPF 1.060, as pretensões de

indenização propostas contra a União por filhos de pessoas atingidas pela hanseníase cujo

fundamento seja o afastamento forçado promovido pelo Estado entre eles e seus pais, sem prejuízo

da necessária demonstração, em cada caso, dos pressupostos da responsabilização civil do Estado.
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